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    APRESENTAÇÃO




    O Facebook oferece uma plataforma para que profissionais do direito, acadêmicos, especialistas e até mesmo leigos possam compartilhar informações jurídicas, discutir questões legais e interagir com uma ampla audiência. Essa interação pode ocorrer de várias maneiras, como através de postagens, comentários, grupos e páginas dedicadas ao direito.




    Existem vários benefícios no compartilhamento de informações jurídicas no Facebook. Em primeiro lugar, essa plataforma permite que informações relevantes sejam divulgadas rapidamente para um grande número de pessoas. Isso é especialmente útil quando ocorrem mudanças na legislação ou quando surgem casos jurídicos de grande interesse público. As mídias sociais, como o Facebook, podem ajudar a disseminar essas informações de forma ágil e acessível.




    Além disso, o compartilhamento de informações jurídicas no Facebook promove a conscientização e a educação jurídica. Muitas vezes, o direito pode ser um campo complexo e de difícil compreensão para aqueles que não têm formação jurídica. No entanto, através do compartilhamento de informações jurídicas de forma clara e acessível, é possível ajudar as pessoas a entenderem seus direitos, responsabilidades legais e as nuances do sistema jurídico.




    No entanto, é importante mencionar que existem desafios e considerações éticas relacionados ao compartilhamento de informações jurídicas nas mídias sociais, incluindo o Facebook. Nem toda informação compartilhada nas redes sociais é precisa ou confiável. Portanto, é essencial verificar as fontes das informações antes de aceitá-las como verdadeiras ou aplicáveis a um determinado caso ou situação jurídica.




    O compartilhamento de informações jurídicas nas mídias sociais não substitui a consulta a um profissional do direito. Embora as informações compartilhadas possam fornecer uma visão geral ou orientação geral, cada caso é único e pode envolver circunstâncias específicas que exigem aconselhamento jurídico individualizado.




    Em resumo, o compartilhamento de informações jurídicas no Facebook e outras mídias sociais pode ser uma ferramenta valiosa para disseminar conhecimento jurídico, promover a conscientização e facilitar discussões sobre questões legais. No entanto, é importante estar ciente dos desafios e considerações éticas envolvidas e sempre buscar orientação jurídica adequada quando necessário.




    O capital social refere-se à rede de relacionamentos, confiança e cooperação que existe dentro de uma comunidade ou grupo social. O compartilhamento da informação jurídica envolve a disseminação de conhecimentos, leis e casos legais relevantes para a comunidade jurídica e o público em geral.




    A mídia social, como o Facebook, tem desempenhado um papel crescente na forma como as pessoas compartilham informações e constroem redes de contatos. No contexto jurídico, a mídia social pode fornecer uma plataforma para advogados, estudantes de direito e outros profissionais compartilharem conhecimentos, discutirem casos, promoverem debates e colaborarem uns com os outros.




    Uma dissertação sobre o tema pode explorar como o capital social influencia o compartilhamento de informações jurídicas na plataforma do Facebook. Pode-se analisar como os profissionais jurídicos utilizam o Facebook para se conectarem e colaborarem, identificar os tipos de informações jurídicas mais compartilhadas e discutidas na plataforma, e examinar o impacto desse compartilhamento na disseminação do conhecimento jurídico e no fortalecimento da comunidade jurídica.




    A pesquisa pode envolver a coleta de dados por meio de questionários, análise de conteúdo das postagens e interações na plataforma, entrevistas com profissionais jurídicos ativos no Facebook e a aplicação de métodos analíticos para compreender a dinâmica do compartilhamento de informações jurídicas.


  




  

    PREFÁCIO




    Essa prestigiada autora, que temos a honra de prefaciar seu trabalho, agora editado e transformado em livro, com Mestrado em Ciência da Informação na Universidade Estadual de Londrina – UEL, Especialização também na UEL em Gestão de Unidades de Informação e na área de Gestão Pública pelo Instituto Superior de Educação do Paraná, assume-se claramente defensora de uma colaboração necessária entre o Direito e a disseminação da informação jurídica, tendo desenvolvido vários estudos com temas nessa área, sendo hoje considerada uma militante obstinada em prol de uma efetiva interdisciplinaridade entre os dois campos de atividade profissional, científica e, também acadêmica.




    Fico sensibilizada por participar dessa convivência que nos une, buscando o mesmo ideal que se concretiza na nossa querida Documentação e Informação Jurídica. O livro Informação Jurídica, Mídias e Redes Sociais: contributos para o Capital Social escrito por Eliane M. S. Jovanovich, originalmente apresentado como dissertação de Mestrado, intitulada “O capital social e o compartilhamento da informação jurídica: um estudo na mídia social Facebook”, na Universidade Estadual de Londrina, ao Programa de Pós Graduação em Ciência da Informação em 2015, para obtenção do título de Mestra em Ciência da Informação.




    É uma obra relevante e atual que analisa a relação entre os meios de comunicação, as redes sociais e o Direito, sabendo que, o elemento mais importante para o exercício funcional do Direito é a Informação Jurídica.




    O Direito, como se sabe, é a ciência que regula a convivência social, buscando normatizar a realidade, conforme os ditames dos comportamentos e das atitudes que se consideram normais e desejáveis. Ele, o Direito, não poderia exercer sua função social sem a estrutura da Documentação Jurídica, que lhe permitisse garantir o teor das informações que são geradas no seu contexto, pressupondo o acesso e disponibilidade dessas informações, por meio do documento jurídico que traz, em seu conteúdo, a informação extraída, principalmente, das fontes do Direito.




    Devo ressaltar a relevância desse estudo principalmente por abordar a importância da Informação Jurídica na sociedade atual e como ela poderia ser disseminada de forma mais eficiente por intermédio das mídias e redes sociais que apesar de toda sua importância, ainda carece de pesquisas e projetos mais avançados, numa área onde o aumento de volume é inimaginável e a necessidade de organização temática dentro das redes sociais torna-se premente mediante sua dispersão na internet.




    A complexidade na recuperação da Informação Jurídica é tão grande, que a tecnologia, por si só, não garante a efetividade do acesso à mesma. Ela, a autora, argumenta que as mídias e as redes sociais podem ser utilizadas como ferramentas para ampliar o alcance e acessibilidade da informação jurídica, tornando-a mais compreensível e próxima do cidadão comum.




    Diante da dinamicidade e multiplicidade do mundo informacional, principalmente, na área jurídica, assumir seu tratamento para fins de recuperação não tem sido algo trivial. É no espaço de busca de superação de dificuldades desse tipo que se insere esse livro, construído ao longo do período de formação acadêmica pós-graduada da autora e marcado por componentes importantes como sua persistência e disciplina nos estudos.




    Mostrando seu conhecimento de que as tecnologias de informação e comunicação trouxeram muitos benefícios para a sociedade contemporânea, especialmente no que diz respeito à interação social e à troca de informações, foi demonstrado nesse trabalho, com categoria que, com a popularização da internet e das redes sociais, as pessoas passaram a ter novas formas de se conectar e se comunicar, tanto com amigos e familiares quanto com outras pessoas com interesses semelhantes.




    Com a possibilidade de a internet ampliar a forma de comunicação no estabelecimento de novas relações sociais, criando maior interação, a autora procura estabelecer uma plataforma que permita a criação e o compartilhamento da Informação Jurídica, com conteúdo em formatos passíveis de transmissão por canais digitais, facilitando a comunicação entre as comunidades com interesses comuns. Embora, tratando-se de uma pesquisa elaborada com os participantes de estagiários do quinto ano do curso de Direito da Universidade Estadual de Londrina, que atuam no Escritório de Aplicação de Assuntos Jurídicos, a autora trouxe também um olhar crítico sobre formação de profissionais que atuam nesse campo, destacando a necessidade de se capacitar os operadores do direito e os comunicadores para trabalharem em conjunto na divulgação da informação jurídica.




    A coleta de dados que foi feita por meio de questionário e análise documental, com a utilização de formulários específicos demonstra o envolvimento das pessoas com os mesmos objetivos temáticos, dentro das redes sociais, possibilitando a geração do capital social, que tanto pode estar presente na rede, quanto no efeito dessa rede, com suas normas de reciprocidade, confiança e interação. O objetivo dessa pesquisa, de acordo com a autora, foi o de analisar a relação entre o capital social e o compartilhamento da informação jurídica nas mídias sociais.




    Por esses e por quaisquer outros aspectos que se queira analisar, a presente obra destaca-se pela simplicidade e precisão conceitual, pela apresentação de variadas citações de autores para indicar a origem das informações utilizadas nesta obra e respectivas referências consultadas, validando seu trabalho, que a faz tornar imprescindível e de estudo obrigatório, não apenas para os interessados nesse tema sobre a relação entre as mídias, as redes sociais e o direito, mas a todos aqueles que privilegiam um estudo mais avançado sobre a Informação Jurídica.




    Além disso, serve de estímulo aos bibliotecários jurídicos para que não desistam de pesquisar na área e atingir níveis cada vez mais avançados e qualificados, para maior e melhor desenvolvimento de sistemas na área da Documentação Jurídica, tendo sempre como foco principal, a Informação Jurídica.




    Cecília Andreotti Atienza




    Bibliotecária e Advogada aposentada com especialização




    na área de Documentação e Informação Jurídica


  




  

    PREFÁCIO




    Como pesquisadora apaixonada pela área da Biblioteconomia Jurídica, recebi com grande entusiasmo o convite para prefaciar esta obra. Tal entusiasmo surge ao testemunhar o quão perto o Direito está das Tecnologias da Informação e Comunicação.




    Num momento, não muito distante, a informação jurídica era compartilhada de modo “analógico”, ao modo bem “tradicional”. A pesquisa era realizada nos índices das revistas, nos catálogos em fichas, na hemeroteca. Quem não se lembra da Revista dos Tribunais - RT, da Lex, da Revista Forense? Anos mais tarde, a automação dos acervos trouxe significativa inovação para as bibliotecas jurídicas, já não era mais necessário pesquisar manualmente. O surgimento da Internet e das Tecnologias da Informação (TI) trouxeram novas formas de recuperação e acesso da informação.




    As inovações tecnológicas aprimoraram os serviços jurídicos, principalmente no âmbito forense, as pilhas de petições impressas foram substituídas pelo processo eletrônico. Utilizando um certificado digital, o operador do Direito peticiona eletronicamente. Não é mais necessário ir até o fórum levando as cópias impressas da petição. Ademais, o acompanhamento processual é realizado nos sites dos Tribunais, o Diário da Justiça é eletrônico, há os serviços online de solicitação de certidões, os softwares jurídicos que oferecem o controle automatizado dos processos e prazos, entre outras funcionalidades tecnológicas que agilizaram e otimizaram as atividades dos advogados, estagiários e de todo o Judiciário.




    Neste cenário, há também o uso frequente de aplicativos nos smartphones que oferecem dos mais variados serviços. Basta escolher o que se deseja: estudar, fazer compras, acessar a conta bancária ou interagir com outras pessoas. No quesito interação observa-se o uso massivo de algumas mídias sociais, como por exemplo, WhatsApp, Facebook, Instagram, Youtube e Twitter.




    Sabe-se que os objetivos das mídias sociais transitam entre o profissional e o pessoal. Pessoas físicas e jurídicas se conectam com familiares, amigos, clientes, parceiros, fornecedores, concorrentes, com a finalidade de interagir, colaborar e compartilhar informações, fatos e dados de interesse comum.




    A comunidade científica, os pesquisadores, as universidades e as escolas usam as mídias sociais para fomentar a troca, compartilhamento e a geração de conhecimento. Toda essa interação resulta no capital social, que é o conjunto de recursos que um indivíduo adquire em termos de relacionamentos sociais, tais como rede de contatos, relacionamentos interpessoais, normas e valores compartilhados.




    Diante desta realidade, a informação jurídica, representada pela Legislação, Doutrina e Jurisprudência, ganha novos canais de debates, discussões, troca, compartilhamento e networking. Entes do Poder Executivo, Legislativo e Judiciário utilizam as funcionalidades das mídias sociais mantendo uma rotina de postagens para compartilhar decisões judiciais, informações sobre leis sancionadas, explanações sobre vigência e aplicação de atos normativos e demais informações utilitárias para os cidadãos, e necessárias ao operador do Direito. As pessoas podem interagir, criando uma rede de contatos com interesses comuns, que consomem e compartilham informações, recursos, bem como suas opiniões pessoais.




    Os recursos das mídias sociais contribuem para que a informação jurídica seja propagada rapidamente por meio das interações das pessoas que ao compartilharem determinado conteúdo permitem que outros visualizem, (re)compartilhem, comentem, curtam e tragam novos conteúdos sobre a temática que está sendo debatida. Os mais tradicionais podem duvidar de que as mídias sociais podem disseminar informações relevantes, como a informação jurídica, e ao mesmo tempo aumentar o capital social das pessoas.




    Com esta indagação, e com a maestria de quem atua como gestora de conteúdos nas mídias sociais, a autora propôs analisar a relação entre o capital social e o compartilhamento da informação jurídica. Escolheu o Facebook como seu objeto de análise e os estagiários do Escritório de Aplicação de Assuntos Jurídicos e Informação Jurídica (EAAJ), da Universidade Estadual de Londrina, como seu palco de estudo, com isso procurou identificar o capital social dos estagiários no Facebook do EAAJ; como eles compartilham e utilizam a informação jurídica; e se os conteúdos postados na página do Facebook do EAAJ são relevantes para os estagiários, servindo como aporte e auxiliando no desenvolvimento de suas atividades.




    A pesquisa da autora vem ao encontro das inovações do Direito, que mesmo mantendo seu arcabouço teórico e linguístico, se prostrou às benesses da Tecnologia da Informação e Comunicação.




    A produção da informação jurídica no Brasil é bastante expressiva. A quantidade de leis, decretos, instruções, medidas provisórias, emendas constitucionais, acórdãos, decisões judiciais, súmulas, artigos doutrinários e demais atos normativos que são publicados diariamente é numerosa. Dificilmente uma pessoa consegue ler e assimilar tudo que é publicado num dia, no âmbito dos três poderes e no que tange às três fontes de informação jurídica.




    As mídias sociais podem ser muito úteis neste sentido, pois, por meio delas é possível compactar a informação e divulgá-la rapidamente. Imaginemos um acórdão ou qualquer outra decisão jurisprudencial com inúmeras páginas que podem ser resumidas e disseminadas por um tuíte. Dessa postagem cria-se um espaço para debates, discussões, compartilhamentos e trocas que são úteis e produtivas, tanto para o operador do Direito, como para os estagiários.




    Contemplando esta realidade não há dúvida de que este livro contribuirá com as discussões, estudos e debates sobre o uso das mídias sociais no compartilhamento de informações jurídicas, principalmente num momento em que a sociedade do mundo inteiro está combatendo e repudiando as fake news e enaltecendo a importância de se participar de redes sociais confiáveis, formadas por pessoas com objetivos e interesses comuns e que compartilham informações fidedignas e incontestáveis.




    Andréia Gonçalves Silva




    Profª e Drª em Ciência da Informação




    Bibliotecária na Força Aérea Brasileira


  




  

    1 AS TECNOLOGIAS DE INFORMAÇÃO E COMUNICAÇÃO NUM CENÁRIO EM CONSTANTE MUDANÇA




    O século XX foi um período de intensa evolução e descobertas nas diversas áreas do conhecimento, especialmente no campo das tecnologias. A velocidade com que novas tecnologias foram desenvolvidas e implementadas é notável e mudou a forma como as pessoas interagem e se comunicam entre si.




    No entanto, essa aceleração tecnológica também pode ter consequências negativas, como a sobrecarga de informações e a falta de tempo para assimilá-las. A cada segundo, uma quantidade enorme de informações é gerada em todo o mundo, e é difícil para os indivíduos acompanharem e absorverem tudo o que está disponível. Isso pode levar a uma sensação de sobrecarga e estresse, além de uma carência de conhecimento em algumas áreas.




    De fato, as tecnologias de informação e comunicação (TICs) têm sido aprimoradas de forma acelerada e têm transformado a forma como as pessoas interagem e se relacionam entre si. A internet é uma das principais responsáveis por essa transformação, mas ela é apenas uma parte do conjunto de tecnologias que compõem as TICs.




    Essa evolução tecnológica tem permitido que informações sejam compartilhadas de forma rápida e ampla, que entretenimento seja acessado com facilidade e que as pessoas possam se relacionar mesmo à distância. Essas mudanças têm alterado profundamente a forma como as pessoas vivem e trabalham, criando novas oportunidades, desafios e demandas.




    Desde o início dos anos 2000, a internet tem sido vista como uma tecnologia capaz de gerar mudanças profundas nos mais diversos setores da sociedade, incluindo o econômico, social e cultural. A internet e as TICs têm possibilitado o acesso a informações e recursos que antes eram inacessíveis, permitindo que as pessoas se comuniquem, compartilhem conhecimento e criem novas oportunidades de negócios e desenvolvimento.




    Nos últimos anos, uma das principais tendências no uso da internet tem sido a sua integração com dispositivos móveis, como smartphones e tablets. Isso tem permitido que as pessoas acessem a internet em qualquer lugar e a qualquer momento, tornando-a ainda mais presente na vida cotidiana.




    No entanto, essa maior presença da internet e das TICs na vida das pessoas também trouxe novos desafios e a necessidade de estabelecer regras claras para o seu uso. Em 2014, por exemplo, foi aprovado o Marco Civil da Internet no Brasil, uma lei que estabelece princípios e diretrizes para o uso da internet no país, como a liberdade de expressão, a privacidade dos usuários e a neutralidade da rede.




    Essa lei reflete a importância cada vez maior da internet na vida das pessoas e a necessidade de estabelecer um marco regulatório que proteja os direitos e interesses dos usuários, além de fomentar a inovação e o desenvolvimento tecnológico.




    As atividades no ciberespaço são cada vez mais integradas e interdependentes, e as mídias sociais têm um papel fundamental nesse processo. Como você mencionou, as redes sociais permitem que as pessoas compartilhem informações, sejam elas produzidas por eles mesmos ou por outras pessoas, e também podem colaborar entre si para produzir e disseminar informações.




    Nesse ambiente, os papéis desempenhados pelos usuários da rede podem variar bastante, e muitas vezes se misturam. Por exemplo, um indivíduo pode ser tanto um produtor quanto um consumidor de conteúdo, dependendo da situação. Além disso, as redes sociais também possibilitam a formação de relacionamentos de diferentes tipos, que podem ser mais ou menos intensos, mais ou menos colaborativos, etc.




    Em resumo, as mídias sociais estão transformando a forma como as pessoas se relacionam e compartilham informações, criando novas formas de interação e colaboração no ciberespaço.




    De acordo com Flamino, et al (2008, p. 9) ressaltam que “[...] as tecnologias de informação e comunicação propiciaram a ruptura das fronteiras territoriais” e Pinheiro (2010, p. 45) destaca que “[...] toda mudança tecnológica é uma mudança social, comportamental, portanto, jurídica.” perpetrando com que a utilização da internet se popularize entre as pessoas e as interações sociais se desenvolvam no ambiente virtual. Os sites de relacionamento existentes se modificaram em tão pouco tempo, tornando-se grandes redes por intermédio de plataformas de comunicação denominadas mídias sociais.




    Toda interação e compartilhamento de informações entre as pessoas na rede geram um grande recurso, que é o capital social. O capital social pode ser entendido como o conjunto de recursos que uma pessoa ou um grupo tem disponível em termos de relacionamentos sociais, confiança e normas compartilhadas, e que podem ser mobilizados para alcançar objetivos comuns, (COLEMAN, 1990; BOURDIEAU, 1980; MATOS, 2009).
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